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LPP

Nº 70050697929

2012/Cível


apelação cível. ação possessória. campo de futebol utilizado de forma esporádica por comunidade. ausência de turbação ou esbulho pelo réu. configuração de atos de permissão e tolerância por parte do réu, real possuidor da área para fins de criação de animais. improcedência mantida.

Não confundindo posse com propriedade, o conjunto probatório no caso concreto não permite afirmar efetiva configuração de ato atentatório à posse da parte autora. Comprovado foi que a posse sobre o local objeto da lide sempre foi utilizada pelo réu para criação de seus animais, tendo ele mesmo construído o campo de futebol e permitido que, esporadicamente, quando solicitado pela Comunidade autora, houvesse competições esportivas. Tal quadro atesta a existência de mera permissão e tolerância por parte do réu, o que não induz posse à parte autora, mas sim detenção, ainda que de forma esporádica (quando havia jogos ou recreações). Trata-se a detenção de uma posse degradada, juridicamente desqualificada pelo legislador sob o enfoque de que, em determinadas situações, alguém possui poder fático sobre a coisa sem que sua conduta alcance repercussão jurídica. Sentença de improcedência mantida.

RECURSO DESPROVIDO À UNANIMIDADE.

	Apelação Cível


	Décima Sétima Câmara Cível

	Nº 70050697929


	Comarca de Marcelino Ramos

	COMUNIDADE NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES e outras


	APELANTE

	IVO PATZLAFF 
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Elaine Harzheim Macedo (Presidente e Revisora) e Des. Luiz Renato Alves da Silva.
Porto Alegre, 11 de outubro de 2012.

DES.ª LIÉGE PURICELLI PIRES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Liége Puricelli Pires (RELATORA)
Adoto, de início, o relatório da sentença:

COMUNIDADE NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES, representada pelo seu presidente RENI BRUSTOLIN, IRIA BASSANES, IRACI ADIR BASSANESE e MARIA BASSANESI, ajuizaram AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE contra IVO PATSLAFF alegando, em síntese, possuir a primeira demandante, há mais de vinte anos, a posse direta de parte de imóvel pertencente às demais autoras e parte de imóvel de propriedade do requerido, formando referidas frações área única, utilizada como campo de futebol e também destinada às atividades recreativas e desportivas dos moradores do local. Nesse compasso, declinaram nunca ter havido qualquer oposição à ocupação da área, entretanto, recentemente, o demandado passou a turbar a posse do imóvel através da introdução de gado e cercamento do local. Assentaram terem ajuizado notificação judicial. Invocaram legislação pertinente. Diante desse quadro, postularam, liminarmente, a manutenção da posse e, ao final, a procedência da ação a fim de verem mantida em definitivo a posse do imóvel em seu favor. Vindicaram a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Juntaram procuração e documentos (fls. 09/44).

Concedida a gratuidade judiciária (fl. 50).

Realizada audiência de justificação prévia, oportunidade na qual foram ouvidas três testemunhas e restou deferida liminar de reintegração de posse apenas em relação ao campo de futebol (fls. 58/59 e 63/71).O requerido interpôs agravo de instrumento (fls. 72/84), ao qual foi negado provimento (fls. 216/219).

Citado, o réu apresentou contestação, invocando, preliminarmente, a nulidade da decisão liminar, porquanto concedida pelo juízo a reintegração de posse quando os demandantes postularam a manutenção de posse, restando caracterizada, dessa forma, decisão ultra petita. Arguiu a ilegitimidade ativa em razão de ausência de posse das autoras. Além disso, suscitou cerceamento de defesa por não ter lhe sido oportunizado efetuar perguntas às testemunhas durante a audiência de justificação prévia. No mérito, aduziu ser proprietário de toda a área reclamada na inicial desde agosto de 1970, nunca tendo havido reclamação alguma acerca da posse. Destacou ter cedido, por mera liberalidade, o uso esporádico e eventual de parte de sua propriedade para utilização pela comunidade como campo de futebol. Nesse contexto, afirmou ser o campo ocupado pelos moradores do local somente quando havia jogos de futebol, sendo utilizado no restante do tempo para a criação de gado. Todavia, sustentou ter havido a necessidade de aumentar a criação de gado, o que gerou o aumento de excrementos no campo e, consequentemente, tornou mais difícil o serviço de limpeza do local cada vez que havia jogos, dando início à discussão entre as partes. Asseverou ter registrado boletim de ocorrência em dezembro de 2008, dando conta do cercamento do seu campo de futebol por Luimar Macanan, Ivanir Caranhato, Evandro Bassanese, Flávio Schuster e outros, tendo retirado a cerca posteriormente a fim de possibilitar ao gado acesso à água. Posteriormente, em setembro de 2010, foi ameaçado por Ivanir, Luimar e outros, tendo registrado boletim de ocorrência. Alegou terem as autoras ingressado com a notificação judicial e com o presente processo somente após não ter dado seguimento aos termos circunstanciados derivados das ocorrências. Mencionou que atos de mera tolerância ou permissão não configuram posse, consoante disciplinado pelo artigo 1.208 do Código Civil. Requereu o deferimento do benefício da gratuidade judiciária. Pugnou pelo acolhimento das preliminares e, consequentemente, a extinção da ação ou, em caso de entendimento diverso, pela improcedência. Acostou procuração e documentos (fls. 87/160).

As autoras replicaram, combatendo as preliminares invocadas e reiterando os argumentos lançados na inicial (fls. 162/164).

Instadas sobre o interesse na produção de outras provas (fls. 169/v), as partes requereram a produção de prova testemunhal (fls. 167/168 e 171). Deferida a produção da prova oral (fls. 169/v e 172).

Durante a instrução foram ouvidas seis testemunhas (fls. 199/214 e 228/231v). As partes apresentaram memoriais, renovando as alegações lançadas no transcurso do processo (fls. 234/248).

Acrescento que sobreveio julgamento de improcedência (fls. 249-254), sendo as autoras condenadas ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 700,00, suspensa a exigibilidade diante do deferimento da gratuidade judiciária.

Inconformada, apelou a parte autora (fls. 257-263), sustentando que a demandante Comunidade Nossa Senhora dos Navegantes tem posse direta, há mais de vinte anos, da área objeto do litígio, utilizada como campo de futebol e para atividades recreativas e desportivas dos moradores do local. Contam que a posse foi concedida pelo réu e pelas demais autoras (Iria, Iraci e Maria), que nunca se opuseram quanto à ocupação do espaço. Mencionam que o réu, após ter se afastado das atividades da comunidade, passou a turbar a posse do local, utilizando-o para alimentação e pastoreio de bovinos de sua propriedade, inclusive cercando-o com arame. Referem que as autoras Iria, Iraci e Maria só anuíram com o uso de suas terras pois se tratava de uso coletivo em prol de um bem comum. Entende que a turbação realizada pelo réu consiste no fato de este ter soltado seu rebanho para alimenta-se no campo de futebol, sujando e impedindo a utilização pelos moradores. Nesses termos, pede o provimento do recurso para ver julgado procedente o pleito possessório.
Recebido o apelo no duplo efeito (fl. 264) e respondido (fls. 266-272), subiram os autos.

Observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Por atendimento aos requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso.
Trata-se de ação possessória ajuizada por Comunidade Nossa Senhora dos Navegantes, além de Iria, Iraci e Maria Bassanesi, visando à manutenção e reintegração de parte do terreno identificado à fl. 14, a respeito do qual, segundo alegam, é utilizado por aquela Comunidade há mais de 20 anos para fins de atividades recreativas e desportivas de todos os moradores do local.

Incontroverso que a propriedade desta área supostamente esbulhada pelo réu está em parte da propriedade deste e parte da propriedade das autoras Iria, Iraci e Maria Bassanesi, as quais, conforme dizem, não se opõem à utilização da área para recreação.

A turbação pelo demandado teria ocorrido porque (fl. 3): “Ocorre que há algum tempo, após ter se afastado das atividades da comunidade por questões pessoais, o réu está turbando a posse/propriedade dos autores, vez que utiliza o mesmo local destinado para utilização da Comunidade de Navegantes para alimentação e pastoreio de bovinos de sua propriedade, inclusive cercando o local com arames. Tal fato impede a utilização do espaço pela comunidade, sendo este o único local existente para a realização de eventos desportivos, vez que na localidade só existem terrenos acidentados (fotos em anexo).” 

Não confundindo posse com propriedade, o conjunto probatório neste caso não permite afirmar efetiva configuração de ato atentatório à posse da parte autora. E isso porque comprovado foi que a posse sobre o local objeto da lide sempre foi utilizada pelo réu para criação de seus animais, tendo ele mesmo construído o campo de futebol e permitido que, esporadicamente, quando solicitado pela Comunidade, houvesse competições esportivas. 

Tal quadro atesta a existência de mera permissão e tolerância por parte do réu, o que não induz posse à parte autora, mas sim detenção, ainda que de forma esporádica (quando havia jogos ou recreações). 

Trata-se a detenção de uma posse degradada, juridicamente desqualificada pelo legislador sob o enfoque de que, em determinadas situações, alguém possui poder fático sobre a coisa sem que sua conduta alcance repercussão jurídica. Em virtude da adoção da teoria objetiva de Savigny, a legislação brasileira reconhece quatro hipóteses taxativas de detenção: a) os servidores da posse; b) os atos de permissão e tolerância; c) a prática de atos de violência ou clandestinidade; d) a atuação em bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

In casu, conforme analisado, está-se diante da hipótese ‘b’, prevista no art. 1.208 do Código Civil.

Quanto à análise da prova que atesta as presentes conclusões, a sentença realizou exame pormenorizado que merece transcrição e adoção por celeridade processual. In verbis:

Apreende-se dos relatos das testemunhas Agenor Canan, José Minosso Sobrinho e Domingos Pascual Vicenzi, inquiridas a pedido do demandado, estar a área descrita na inicial na posse deste, que sempre a utilizou, desde longa data, inclusive para criação de gado. Ainda, revela-se a partir dessas narrativas ter sido o campo de futebol existente na localidade construído por Ivo e utilizado esporadicamente pela comunidade, mas mediante permissão daquele. Percebe-se, ademais, que, no último ano, o demandado incrementou a criação de gado (fls. 199/214).

Esse panorama permite inferir que a área indicada na inicial está sendo explorada desde longa data pelo requerido, o qual inclusive foi o responsável pela construção do campo e apenas cederia o espaço para utilização pelos membros da Comunidade Nossa Senhora dos Navegantes. Denota-se a partir disso ato de mera permissão e tolerância por parte do demandado, incapaz de induzir a posse reclamada na inicial, conforme leitura do artigo 1.208 do Código Civil, in verbis:

Art. 1.208. não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade.  

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO (BENS IMÓVEIS). AÇÃO DE USUCAPIÃO E AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DA PROPRIEDADE. REQUISITOS LEGAIS NÃO EVIDENCIADOS. POSSE PRECÁRIA. AUSÊNCIA DO ÂNIMO DE DONO. Atos de mera tolerância ou permissão não redundam em posse. Exegese literal do artigo 497 do Código Civil de 1916, cujo teor vem reproduzido no artigo 1.208 do atual Código, o qual consagra o entendimento no sentido de que `Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. A presença de obstáculo objetivo na "causae possessionis", consubstanciado na existência de contrato escrito de comodato, contra-indica o ânimo de dono, impossibilitando o reconhecimento de posse qualificada. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS DO ART. 927 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PRESENTES. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70048736482, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 21/06/2012)

De outra parte, a prova oral produzida sob o crivo do contraditório a pedido das autoras não tem o condão de infirmar essa conjuntura. Ivone Bogoni declinou ter saído do local há mais de quarenta anos, nada sabendo sobre os fatos. Iracema Luiza Macanan também não auxiliou no esclarecimento da questão. Antônio Caranhato afirmou ser a área descrita na inicial pertencente à Olívia Bassanese, embora o terreno tenha sido abandonado pelas autoras e ocupado pelo requerido (fls. 228/231). Nota-se, desta forma, que Ivone, Iracema e Antônio nada contribuíram para esclarecimento acerca da posse vindicada na inicial. Pelo contrário, Antônio até mesmo deu conta de que seria exercida pelo requerido.  

Cumpre salientar, de mais a mais, que a prova colhida no âmbito da justificação judicial tem força relativa, porquanto essencialmente produzida para exame do pleito liminar e não submetida ao contraditório, sendo incapaz, portanto, de esmaecer o quadro circunstancial apreensível a partir das palavras de Agenor, José e Domingos. Além disso, vale destacar  que até mesmo essa prova, consubstanciada pelos relatos de Adelmo Luiz Caranhoto, Everaldo Antônio Delazari e Luimar José Macagnan (fls. 63/71) permite concluir que o campo de futebol e o restante da área indicada na inicial sempre foram utilizadas pelo réu para criação de animais. Adelmo, por exemplo, noticiou que o demandado retirava os animais quando havia manifestação de interesse na utilização do campo para prática de esportes, o que acaba confirmando a linha argumentativa do demandado já que demonstra cedência voluntária da área.  

Por fim, deve-se frisar que a prova documental consistente no registro de matrícula do bem em nome das demandantes Iria, Iraci e Maria (fls. 13/v) não atesta a posse, que deve ser fática.

Aliás, segundo Lafayete
:

A posse é fato material e não jurídico, é uma situação de fato, “poder de fato, é uma relação do poder de fato de uma pessoa para a coisa”.

Diante desse quadro, fica claro que não há margem para falar em turbação de posse por parte do réu. A prova incorporada aos autos dá conta de ato de mera permissão e tolerância levado a efeito por este em favor da Comunidade demandante, o que, como já salientado, não induz a posse reclamada na inicial.

Frente a esse panorama, a improcedência da ação é corolário lógico.

Fica mantida, então, a bem prolatada sentença recorrida.
Evitando a oposição de embargos de declaração, dou por prequestionada toda a matéria e dispositivos legais arguidos pelas partes no decorrer do processo.
DISPOSITIVO

Com essas considerações, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Des.ª Elaine Harzheim Macedo (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Renato Alves da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ELAINE HARZHEIM MACEDO - Presidente - Apelação Cível nº 70050697929, Comarca de Marcelino Ramos: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: EDUARDO MARRONI GABRIEL
� FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direitos Reais. 6 ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2009. p. 74-79.


� LAFAYETE. Direito das Coisas. v. 1., 2ª ed.; RIBAS. A posse e as ações possessórias, 1983; SAVATIER. Cours de Droit Civil. 2ª ed., 1947, n. 628, 1º/320.
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